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Resumo
O presente trabalho aborda as políticas de transporte e mobilidade urbana de estudantes implementadas nos municípios da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ). Está fundamentado em pesquisa documental de dados abertos, analisados com base no método materialista histórico-dialético. Os resultados demonstram que os municípios pesquisados possuem políticas para a mobilidade urbana deste público, na forma de passe livre em transporte público, transferência de renda e transporte em veículo do município. Conclui que é essencial o fortalecimento e a expansão de políticas de mobilidade urbana de estudantes pelos municípios da RMRJ, que contemplem a concessão de passe livre intermodal e intermunicipal, como medidas de transição ao passe livre universal (tarifa zero), aliado a  política de assistência estudantil de âmbito estadual, com vistas à efetiva democratização da educação superior.
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Abstract
This paper addresses the policies for transportation and urban mobility of students implemented in the municipalities of the Rio de Janeiro Metropolitan Region (RMRJ). It is based on open data documentary research, analyzed using the historical-dialectical materialist method. The results demonstrate that the municipalities surveyed have policies for the urban mobility of this public, in the form of free public transportation passes, income transfer, and transportation in municipal vehicles. It concludes that it is essential to strengthen and expand urban mobility policies for students in the municipalities of the RMRJ, which include the granting of free intermodal and intermunicipal passes, as transitional measures to the universal free pass (zero fare), combined with a state-wide student assistance policy, with a view to the effective democratization of higher education.
Keywords: Urban Mobility; Transportation; Student Assistance; University; Metropolitan Region of Rio de Janeiro. 
1
INTRODUÇÃO

O presente artigo possui como tema as políticas de transporte e mobilidade urbana para estudantes universitários, tendo como recorte as políticas públicas com este teor, implementadas pelos 22 municípios da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ)
: Rio de Janeiro, Belford Roxo, Cachoeiras de Macacu, Duque de Caxias, Guapimirim, Itaboraí, Itaguaí, Japeri, Magé, Maricá, Mesquita, Nilópolis, Niterói, Nova Iguaçu, Paracambi, Petrópolis, Rio Bonito, Queimados, São Gonçalo, São João de Meriti, Seropédica e Tanguá. 

Busca responder às seguintes questões de investigação: os municípios da RMRJ possuem políticas públicas para a garantia do direito ao transporte e à mobilidade urbana dos seus munícipes matriculados em instituições de ensino superior? Caso possuam, quais as suas semelhanças e diferenças e, consequentemente, seus limites e possibilidades? 
Parte da hipótese que há poucas políticas de transporte para estudantes universitários em curso na RMRJ, além de poucas informações e dados abertos ao público sobre sua existência, funcionamento e critérios de acesso, o que compromete sua democratização. Por outro lado, representam o atual estágio da disputa de interesses privados e o da população, como também, das lutas dos movimentos sociais, dentre os quais o movimento estudantil, pelo passe livre estudantil e/ou passe livre universal. 

Seu objetivo geral é mapear as políticas de transporte e mobilidade urbana para estudantes universitários que residem nos municípios que compõem a RMRJ. E seus objetivos específicos são: identificar os municípios que têm políticas públicas com este recorte; conhecer a legislação que as fundamentam, seu funcionamento e formas de acesso; e compreender suas semelhanças e diferenças e, consequentemente, seus limites e possibilidades quanto à promoção do acesso e permanência na educação superior.


Está baseado no método de investigação e de exposição materialista histórico-dialético, tendo como procedimento de coleta a pesquisa documental em dados abertos. Para tanto, a investigação contemplou consulta às páginas oficiais das 22 prefeituras, para levantamento legislações, programas, projetos e demais informações. Em seguida, foi realizada a coleta, organização e catalogação dos dados em planilha do Google, seguida por sistematização e categorização construída a partir das referências bibliográficas estudadas pela equipe de pesquisa e, por último, a análise e discussão dos resultados. 


Assim, a presente exposição está organizada em três seções: a primeira apresenta o referencial teórico sobre a relação entre mobilidade urbana e acesso e permanência na educação superior; a segunda apresenta os resultados alcançados e sua discussão e, por último, a conclusão, ainda que provisória, tendo em vista que integram projeto de pesquisa em curso.
2
MOBILIDADE URBANA E EDUCAÇÃO SUPERIOR

O acesso à educação superior no Brasil passou por um período de expansão a partir dos anos 2000, em razão de políticas públicas, tais como o Programa Universidade para Todos (Prouni) e o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), bem como por políticas de ações de afirmativas, como a Lei de Cotas. 

Entretanto, a permanência na educação superior permanece como um desafio a ser enfrentado. Dados sobre a trajetória dos estudantes no curso de ingresso, do Censo da Educação Superior de 2023 (Inep, 2024), apontam que a taxa de desistência acumulada alcança 59%, sendo menor nas Instituições de Ensino Superior (IES) Públicas 53%, em comparação com as IES privadas (61%), possivelmente em razão da cobrança de mensalidades nestas últimas.

Embora a taxa de desistência, ou evasão, seja um fenômeno complexo e multifatorial, estudos têm evidenciado que um desses fatores é a mobilidade urbana, ou seja, as condições de deslocamento dos estudantes de sua residência (ou de seu trabalho) até as instituições de ensino (Lima, 2019). Tais condições afetam mais fortemente os estudantes pobres, negros, periféricos e, em especial as mulheres, seja pela situação de imobilidade relativa (Santos, 1990), na qual a população pobre e periférica realiza grandes deslocamentos diários para chegar ao trabalho ou permanece prisioneira do espaço local, ou de mobilidade precária (Silva, 2016), diante das péssimas condições de deslocamento nos serviços de transporte público.
Frente esse quadro, compreende-se que são necessárias políticas públicas para enfrentamento das desigualdades sociais, econômicas, culturais e espaciais que afetam as condições de vida dos estudantes. Nesse sentido, ganha centralidade a implementação de políticas de transporte e mobilidade urbana, bem como de assistência estudantil com este escopo. 

As políticas de mobilidade urbana, de responsabilidade da esfera municipal, devem prever em seus planos a importância das universidades enquanto pólos geradores de viagens, tanto no horário diurno quanto noturno, com vistas à organização de um sistema que responda à necessidade desses sujeitos. Como também, prever ações para promoção da equidade e de formação de recursos humanos, como gratuidades no transporte público e/ou oferta de serviços de transporte específico para estudantes universitários. 

Considerando a importância da atuação do Estado, em especial dos municípios, na gestão de um sistema de mobilidade urbana que venha a contribuir para o acesso universal à cidade, previsto na Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU) de 2012, compreende-se a relevância de conhecer as políticas de transporte de estudantes universitários que vêm sendo conduzidas pelos municípios da RMRJ, dando visibilidade aos seus limites e possibilidades, tarefa sobre a qual nos debruçamos nas próximas seções deste artigo.
3
RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os resultados da pesquisa revelam que, dos 22 municípios que compõem a RMRJ, 10 possuem políticas públicas de transporte e mobilidade urbana para estudantes universitários. São eles: Cachoeiras de Macacu, Guapimirim, Itaboraí, Magé, Maricá, Paracambi, Petrópolis, Rio Bonito, Rio de Janeiro e Tanguá, conforme tabela a seguir. 
Tabela 1 – Políticas de transporte de estudantes universitários nos municípios da RMRJ
	Município 
	Legislação
	Órgão responsável 
	Tipo de recurso

	Rio de Janeiro 
	Decreto nº 38.280, de 29 de janeiro de 2014; e Lei n 6.833, de 16 de dezembro de 2020

	Secretaria Municipal de Transportes
	Passe livre transporte publico

	Cachoeiras de Macacu 
	Lei Ordinária nº 2.524, de 29 de abril de 2022 

	Secretaria Municipal de Administração
	Transporte em veículo do município

	Guapimirim 
	Lei n° 892, de 06 de abril de 2016;

Lei nº 897, de 03 de maio de 2016; e 

Lei nº 1.050, de 18 de julho de 2018

	Secretaria Municipal de Educação
	Transporte em veículo do município

	Itaboraí 
	Lei n° 2.088 de 02 de março de 2009; 

Lei n° 2.434 de 05/12/2013; e 

Decreto nº 013 de 02 de março de 2017

	Espaço Universitário
	Transporte em veículo do município

	Magé 
	Lei nº 2.321, de 15 de setembro de 2016; 

Lei nº 2.345, de 15 de julho de 2017

	Secretaria Municipal de Transportes
	Passe livre no transporte público

	Maricá 
	Lei nº 3.371 de 14 de setembro de 2023. 

“Ônibus Universitário” desde 2006

	Secretaria Municipal de Educação
	Passe livre transporte publico

	Paracambi 
	Lei n° 1.118, de 08 de abril de 2014

	Secretaria Municipal de Educação
	Transferência de Renda

	Petrópolis 
	Lei nº 6.387, de 26 de outubro de 2006

	Secretaria Municipal de Educação e Setranspetro
	Passe livre no transporte publico

	Rio Bonito 
	Sem Informação
	Sem informação 
	Transporte em veículo do município

	Tanguá 
	Sem Informação
	Sem informação
	Transporte em veículo do município


Fonte: Elaboração própria

Observa-se que todas as políticas foram criadas nos anos 2000, coincidindo com a instituição de programas de acesso à educação superior, passando por reformulações ao longo dos anos. Nota-se que estão vinculadas, em sua maioria, à Secretaria de Educação, seguida pela Secretaria de Transportes, possivelmente em razão da destinação de recursos orçamentários destas pastas. Estas politicas contemplam a oferta de 3 tipos de recursos: 1) passe livre no transporte público; e 2) transferência de renda; e 3) transporte em veículo do município, conforme disposto a seguir:
3.1
Passe livre no transporte público

Dos 10 municípios que possuem políticas de transporte e mobilidade urbana para estudantes universitários, 4 oferecem recursos do tipo passe livre em transporte público: Rio de Janeiro, Magé, Maricá e Petrópolis. Todos prevêem o recurso para estudantes de IES da rede pública e privada, mas no caso de Petrópolis, o passe livre é parcial, cobrindo 50% do valor da tarifa. Além disso, Rio de Janeiro, Magé estabelecem critério de renda para acesso: renda familiar per capita de até 1 salário mínimo no Rio de Janeiro, renda familiar per capita de até 2 salários mínimos per capita, e renda individual de até 5 salários mínimos em Petrópolis. 


Exceto Maricá, todos estabelecem limites diários e mensais de viagens, com pequenas diferenças em relação ao número. No município citado, o valor do benefício depende do número de aulas e da cidade de destino do estudante. Vale destacar a cidade possui sistema de transporte municipal com passe livre universal (tarifa zero), o que possibilita a mobilidade urbana dos estudantes no interior do município. Além disso, há diferenças em relação à abrangência do passe livre nos municípios citados, na medida em que Rio de Janeiro e Petrópolis oferecem recursos de abrangência municipal, enquanto Magé e Maricá de abrangência intermunicipal e, consequentemente, intermodal. 

Cabe ressaltar que todos utilizam o sistema de bilhetagem eletrônica por meio do Riocard, gerido pela RioPar Participações, empresa controlada pela Federação das Empresas de Mobilidade do Estado do Rio de Janeiro (Semove), anteriormente denominada Fetranspor. Entretanto, o município do Rio de Janeiro encontra-se em processo de mudança para a bilhetagem eletrônica Jaé, controlada pelas empresas Billing Pay e Autopass, válido apenas nos modais municipais, ou seja, ônibus, VLT, BRT, vans e cabritinhos. 
3.2
Transferência de renda

Apenas um município, Paracambi, oferece o recurso do tipo transferência de renda, pelo qual disponibiliza auxílio financeiro através do Programa Profissionais do Futuro, no valor de R$400,00, direcionado a estudantes matriculados em IES situadas em outras cidades. Como o município prevê um número limitado de vagas por edital, os estudantes são submetidos a avaliação socioeconômica para fins de classificação. Vale destacar a cidade possui sistema de transporte municipal com passe livre universal (tarifa zero), o que possibilita a mobilidade urbana dos estudantes no interior do município.
3.3
Transporte em veículo do município
Das 10 cidades que possuem políticas de transporte e mobilidade urbana para estudantes universitários, 5 oferecem recursos do tipo transporte em veículo do município: Cachoeiras de Macacu, Guapimirim, Itaboraí, Rio Bonito e Tanguá. Em Cachoeiras de Macacu, o transporte contempla estudantes universitários que se deslocam para IES situadas nos municípios de Niterói e Nova Friburgo. Em Guapimirim, contempla os que se deslocam para IES nos Duque de Caxias, Niterói, São Gonçalo e Teresópolis. Em Itaboraí, Rio Bonito e Tanguá, contempla os que se deslocam para IES em Niterói e São Gonçalo.
3.4
Relação entre políticas de transporte de estudantes e IES na RMRJ
Considerando que menos da metade (10 municípios) possui políticas públicas de transporte e mobilidade urbana para estudantes universitários, torna-se relevante destacar que, de acordo com o Censo da Educação Superior do INEP de 2023, a região Metropolitana do Estado do Rio de Janeiro possui 117 IES, divididas em 35 universidades, 19 centros universitários, 54 faculdades e 9 IF/CEFET, das quais 87 pertencem à rede privada e 30 à rede pública, conforme exposto na tabela a seguir:
Quadro 1: IES da RMRJ por município
	Município 
	IES 

	
	Total 
	Organização 
	Rede 

	
	
	Universidade 
	Centro Universitário 
	Faculdade 
	IF/CEFET 
	Pública 
	Privada 

	Rio de Janeiro 
	62 
	10 
	11 
	38 
	3 
	13 
	49 

	Belford Roxo 
	1 
	- 
	1 
	- 
	- 
	- 
	1 

	Cachoeiras de Macacu 
	0 
	- 
	- 
	- 
	- 
	- 
	- 

	Duque de Caxias 
	6 
	4 
	- 
	1 
	1 
	4 
	2 

	Guapimirim 
	0 
	- 
	- 
	- 
	- 
	- 
	- 

	Itaboraí 
	3 
	- 
	1 
	2 
	- 
	- 
	3 

	Itaguaí 
	2 
	- 
	- 
	1 
	1 
	1 
	1 

	Japeri 
	0 
	- 
	- 
	- 
	- 
	- 
	- 

	Magé 
	0
	-
	- 
	- 
	- 
	- 
	-

	Maricá 
	2 
	1 
	- 
	1 
	- 
	- 
	2 

	Mesquita 
	0 
	- 
	- 
	- 
	- 
	- 
	- 

	Nilópolis 
	2 
	- 
	1 
	- 
	1 
	1 
	1 

	Niterói 
	8 
	4 
	2 
	2 
	- 
	1 
	7 

	Nova Iguaçu 
	7 
	4 
	2 
	- 
	1 
	2 
	5 

	Paracambi 
	2 
	- 
	- 
	1 
	1 
	2 
	- 

	Petrópolis 
	9 
	4 
	1 
	3 
	1 
	4 
	5 

	Queimados 
	1 
	1 
	- 
	- 
	- 
	- 
	1 

	Rio Bonito 
	0 
	- 
	- 
	- 
	- 
	- 
	- 

	São Gonçalo 
	7 
	3 
	- 
	4 
	- 
	1 
	6 

	São João de Meriti 
	4 
	3 
	- 
	1 
	- 
	- 
	4 

	Seropédica 
	1 
	1 
	- 
	- 
	- 
	1 
	- 

	Tanguá 
	0 
	- 
	- 
	- 
	- 
	- 
	- 

	TOTAL 
	117 
	35 
	19 
	54 
	9 
	30 
	87 


Fonte: Elaboração própria com base no Painel Estatístico do Censo da Educação Superior do INEP de 2023 
Diante desse quadro, torna-se possível tecer algumas considerações com relação à oferta de políticas de transporte e mobilidade para estudantes universitários e a presença de Instituições de Ensino Superior (IES) nos municípios da RMRJ.

Dos 10 municípios que possuem políticas de transporte para esse público, metade (5) não possuem IES, são eles: Cachoeiras de Macacu, Guapimirim, Magé, Rio Bonito e Tanguá. O que permite inferir que tais políticas foram criadas a fim de garantir o deslocamento de estudantes até as instituições localizadas fora de seu município de origem. Isso evidencia um modelo de política compensatória, que atua para amenizar desigualdades territoriais, no acesso à educação superior. 

Além disso, outros 3 municípios que possuem políticas de transporte para esse público têm baixa a oferta IES, com menos de 3 instituições. Itaboraí e Maricá possuem apenas faculdades privadas, enquanto Paracambi conta com universidade pública. Nessas três cidades, é possível que as políticas de mobilidade tenham sido pensadas considerando a necessidade de deslocamento para cidades limítrofes, a fim de garantir o acesso de seus munícipes à educação superior de forma regionalizada.

Ainda dentre as cidades que ofertam esse tipo de politica pública, destaca-se a capital do Estado, Rio de Janeiro, com 62 IES, e Petrópolis, a segunda cidade da RMRJ com maior número de IES (9). Entretanto, cabe ressaltar que a política de transporte para estudantes na cidade do Rio de Janeiro não contempla deslocamentos intermodais e intermunicipais, sendo restrita a munícipes que estudam em IES localizadas no próprio município, o que limita seu alcance regional.

Por outro lado, dos 12 municípios que não possuem políticas de transporte para esse público: 2 (Japeri e Mesquita) não possuem IES, 6 (Belford Roxo, Itaguaí, Nilópolis, Queimados, São João de Meriti e Seropédica) possuem de 1 a 4 IES cada, e 4 (Duque de Caxias, Niterói, Nova Iguaçu e São Gonçalo) possuem mais de 5 IES cada. Cabe destacar que Seropédica e Niterói abrigam 2 importantes universidades federais, a UFRRJ e a Uff.
Essa ausência indica uma lacuna importante na garantia de permanência estudantil, sobretudo considerando que tanto a ausência como a existência de IES não elimina a necessidade de deslocamentos intramunicipais em territórios extensos e com desigualdades socioespaciais, ou mesmo intermunicipais. Além disso, trata-se de municípios que integram a RMRJ, alguns dentre os populosos do Estado, o que reforça a importância de se pensar e implementar políticas públicas como estratégia essencial para assegurar direitos, como à educação superior. 
3
CONCLUSÃO


O presente artigo demonstra que menos da metade dos municípios da RMRJ possuem políticas de transporte para estudantes universitários. Esse é um dado alarmante, tendo em vista o número de IES da região e a desigualdade regional em sua distribuição, bastante expressivo na capital. O que permite considerar que a política de mobilidade urbana destes municípios não contempla ações para garantia da equidade de grupos sociais, tais como estudantes. Como também sugere que há pouco investimento dessas cidades em políticas de promoção do acesso à educação superior, que têm potencial para desenvolvimento local e regional.


Diante dos tipos de recursos para transporte dos estudantes, a maioria dos municípios oferece passe livre universitário, que garante maior autonomia do estudante em seu deslocamento, seguido de transporte em veículo do município, que restringe o acesso em determinados horários. Além disso, a maioria corrobora para a prevalência de um modelo rodoviarista, na medida em que os recursos disponibilizados está centrada em transportes motorizados, considerando que apenas 2 municípios oferecem recursos com característica intermodal.


Vale destacar que 5 cidades da RMRJ, Duque de Caxias, Japeri, Magé, Maricá e Paracambi possuem sistema de transporte municipal com passe livre universal (tarifa zero), o que amplia o exercício do direito ao transporte e garante a  mobilidade urbana de seus munícipes. Contudo, desse universo, apenas 3 possuem políticas de transporte de estudantes universitários, essenciais para o deslocamento desses munícipes para IES situadas em outras cidades e que, portanto, devem inspirar políticas públicas para tais especificidades.

Neste sentido, conclui-se que é essencial o fortalecimento e a expansão de políticas de mobilidade urbana de estudantes pelos municípios da RMRJ, que contemplem a concessão de passe livre intermodal e intermunicipal, como medidas de transição ao passe livre universal (tarifa zero), aliado a uma política de assistência estudantil de âmbito estadual, com vistas à efetiva democratização da educação superior.
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